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CLIPPING – NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS

Quinta - feira, 22 de julho de 2004
I. OMC
Interesses mudaram para Genebra/Coluna

Colunista Sergio Leo 

As discussões para a rodada de liberalização do comércio internacional promovidas pela Organização Mundial do Comércio (OMC), em Genebra, ganharam maior relevância desde ontem, com o novo impasse nas negociações do acordo de livre comércio entre Mercosul e União Européia. O impasse surgiu pelo que os diplomatas brasileiro classificam como um retrocesso dos europeus em sua oferta de maiores cotas para a exportação dos produtos agrícolas do Mercosul. Esse retrocesso - na prática a nova oferta européia reduz as cotas já existentes - levanta dúvidas em Brasília sobre as reais intenções dos comissários europeus encarregados das negociações.

Pressionados pelos países que temem ver prejuízos para seus produtores com a abertura ao competitivo Mercosul, os comissários europeus poderiam estar decididos a esperar os resultados das discussões na OMC, acredita-se em Brasília. A falta de avanços na abertura agrícola mina o único setor francamente entusiasmado com o acordo entre Mercosul e UE, o do agronegócio. No setor industrial são grandes os temores em relação à abertura para as exportações da Europa.

No continente americano, também estão paralisadas, com olhos em Genebra, as discussões da Área de Livre Comércio das Américas (Alca), enquanto o governo George Bush se concentra, no fim de mandato, em fazer aprovar pelo Congresso os últimos acordos bilaterais firmados neste ano, com a Austrália e com o Marrocos. As eleições norte-americanas, em novembro, podem levar à Casa Branca o democrata John Kerry, e, com ele, a renovação das pressões para cláusulas ambientais e trabalhistas na futura Alca, temas polêmicos para o Brasil. O impasse na Alca também arrefece a urgência européia em avançar na abertura com o Mercosul, e a renovação da comissão européia em outubro pode ter efeito paralisante sobre as decisões de comércio que não estejam muito avançadas até aquela data.

Nesse cenário, fica cada vez mais evidente a guinada dos interesses do Itamaraty para as negociações multilaterais, na OMC, que têm reflexos importantes nas discussões bilaterais. Segundo já comentaram reservadamente o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, e o assessor internacional da Presidência, Marco Aurélio Garcia, também está na hora de dar maior atenção aos problemas na estrutura do Mercosul, expostos sem disfarce pelos últimos atritos com uma protecionista Argentina.

Os responsáveis pela política externa brasileira avaliam que os primeiros meses do governo Luiz Inácio Lula da Silva deram ênfase tremenda aos acordos internacionais do Mercosul com novos parceiros, e não se conseguiu avançar no projeto de consolidar a união aduaneira do Cone Sul, com a remoção das enormes barreiras ainda existentes à circulação de mercadorias no bloco (regimes especiais para açúcar e automóveis, listas de exceção, cobrança dupla de tarifas de importação, diferenças de tratamento nas alfândegas).

Um conceituado ministro de Lula chegava ontem a especular se a criticada proposta européia em Bruxelas não seria um reflexo da percepção, pelos negociadores da Europa, de fragilidade e divisão entre os negociadores do Mercosul. O Brasil precisa dar uma resposta às demandas dos vizinhos, especialmente às da Argentina. Está claro que a chamada guerra das geladeiras, de barreiras aos eletrodomésticos brasileiros, não é um conflito isolado, mas manifestação da política argentina de proteger seu mercado para tentar estimular investimentos privados no destroçado parque industrial local.

Quaisquer que sejam os rumos das negociações comerciais, é evidente a necessidade do governo de garantir o apoio interno para discussões que prometem excitar grupos de interesse no Brasil, e mobilizar a opinião pública nunca antes tão atenta aos temas comerciais internacionais como agora. Alertado por um documento entregue no início do mês pela Coalizão Empresarial Brasileira, o ministro Celso Amorim reconheceu que houve "problemas de diálogo" com o setor privado e se mostrou disposto a discutir como evitar novos atritos do gênero.

Amanhã, Amorim e os expoentes da Coalizão Empresarial se encontram, em São Paulo, para um encontro que deveria ter acontecido na quarta-feira e foi adiado por problemas de agenda. Será o momento de ver com maior clareza o cenário traçado pelo Itamaraty para as negociações.

Os empresários, na carta a Amorim, se queixam de que "os objetivos para os processos negociadores estão pouco claros", que não se sabe quais os custos e benefícios avaliados para cada negociação nem as metodologias adotadas e os modelos de integração pretendidos com as negociações. Isso se aplica, segundo a coalizão, ao acordo de livre-comércio com o México e com os outros tratados que se pretende com países em desenvolvimento. A falta de informações sobre o modelo pretendido impossibilitam aos empresários calcular os efeitos e oferecer sugestões.

Os empresários reclamam que acordos ainda em discussão em nível técnico são assinados e anunciados como concluídos, e, tomando o exemplo do acordo Mercosul-Comunidade Andina, se queixam, ainda, de que o governo tem reduzido ambições, acomodado reivindicações dos parceiros e criado acordos muito complexos, cheios de exceções, que dificultam seu aproveitamento pelos exportadores.

Há forte insatisfação no setor privado com o modelo de consultas do governo, que tem se esforçado para dar informações sobre os resultados das discussões, mas tem dado poucas condições e prazos para que os empresários tenham influência sobre as posições do Brasil nas mesas de negociação.

Amorim deve levar ao setor privado respostas a essas críticas do setor privado. Outros setores afetados pelos rumos da abertura comercial também merecem maior espaço para influir no debate, e devem reivindicá-lo. É grande o desafio ao governo, para atender a essas demandas.

Sergio Leo é repórter especial em Brasília ( Valor Econômico 22.07.2004)
Na questão agrícola na OMC, um novo impasse

Deborah Berlinck – Correspondente

PARIS. O texto que deveria servir de base para um acordo agrícola entre 146 países-membros da Organização Mundial do Comércio (OMC), na próxima semana, começou a ser derrubado não apenas pelos países do G-20, sob a liderança do Brasil, como também pelas nações ricas e protecionistas, como a França. Ontem, o presidente francês, Jacques Chirac, classificou o texto como “inaceitável”, por achar que a União Européia (UE) vai pagar um preço desproporcionalmente alto pela abertura do mercado agrícola. 

— Eu espero que a Comissão (Européia) faça tudo para reequilibrar substancialmente este texto, que é inaceitável. Este texto é profundamente desequilibrado, em detrimento da União Européia. A França quer a conclusão da Rodada de Doha (como são chamadas as negociações para abertura mundial dos mercados, prevista para 2005), mas não dará seu acordo a uma negociação concluída nestas bases — disse o presidente francês. 

Se os países não conseguirem chegar a acordo básico para o setor agrícola até o fim da semana que vem, a OMC vai mergulhar num fracasso semelhante ao ocorrido em Cancún, no México, no ano passado, quando um racha travou as negociações. Desde então, a Rodada de Doha está bloqueada. 

Impasse ameaça levar aOMC a novo fracasso 

Os europeus — e Chirac, em particular — haviam anunciado que estariam dispostos a eliminar seus subsídios às exportações, em data a ser negociada, mas agora estão dizendo que o novo texto apresentado na sexta-feira passada pelo mediador agrícola, Tim Groser, poupa os EUA de fazerem esforços para cortar seus subsídios agrícolas internos. 

O G-20 também não está satisfeito. O negociador-chefe do Brasil, embaixador Luiz Felipe Seixas Corrêa, em nome do grupo, também defendeu modificações no texto, alegando que europeus e americanos ganharam mais. 

— Nós (G-20) achamos que é preciso haver mudanças importantes e melhorias. O grupo considera que há um desequilíbrio. Alguns pontos principais foram garantidos para os países desenvolvidos, mas outros pontos de importância fundamental para as nações em desenvolvimento foram deixados para fases subseqüentes da negociação, num nível que não nos deixa confortáveis — critica Corrêa. 

O documento apresentado por Groser não agradou ao Brasil e outros membros do G-20 em dois pontos fundamentais: dá um tratamento especial para os chamados produtos sensíveis dos países ricos; e redefine o conceito de subsídio agrícola, acomodando os pagamentos que os EUA usam para compensar seus agricultores quando os preços mundiais das commodities baixam. O Brasil conseguiu uma condenação dessa prática dos EUA na disputa do caso do algodão, vencida da OMC ( O Globo 22.07.2004)

II. MERCOSUL
Mercosul suspende as negociações com a UE

Assis Moreira De Bruxelas

Piora na oferta agrícola provocou decisão do bloco

O Mercosul suspendeu ontem as negociações com a União Européia (UE), sinalizando insatisfação e frustração com o retrocesso na oferta agrícola européia a dois meses e meio do prazo final para o acordo de livre comércio. "A gota d'água" foi a idéia européia de fragmentar ao longo de dez anos a primeira etapa de cotas para a entrada de produtos de especial interesse do Mercosul, como carnes, aves, lácteos, etanol e arroz.

Na primeira versão da proposta, essa parte das cotas era para entrar em vigor de uma só vez. Pelo novo sistema, o Brasil só poderia exportar 2,4 mil toneladas de carne bovina por ano na cota. Na reunião de terça-feira da Câmara de Comércio Exterior (Camex), o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, tomou a decisão, dizendo aos outros ministros que nessa base não dava para fechar o acordo.

Com a negociação em "zona de risco", na avaliação geral, os dois blocos vão tentar superar politicamente o impasse numa reunião de ministros marcada para a próxima semana em Genebra, a margem de reunião da OMC.

Os europeus reagiram com surpresa, ontem, à decisão do Mercosul, achando que ao invés de "bater a porta" o bloco deveria mostrar flexibilidade. Bruxelas indica que a frustração é mútua. Reclama que o Mercosul tampouco apresentou ofertas melhoradas em compras governamentais, serviços financeiros, telecomunicações e transporte marítimo, que teriam sido prometidas pelo ministro Celso Amorim ao comissário europeu Pascal Lamy em recente reunião em Paris.

Para o chefe da delegação brasileira, embaixador Regis Arslanian, contudo, insistir em negociar nas atuais condições seria contraproducente. "Nesse momento da negociação é preciso equilíbrio total nos resultados e isso deve ser feito de parte a parte. Não podemos correr o risco de continuar em negociação desequilibrada, não podemos pagar esse preço", afirmou.

Cada bloco parece estar testando até onde vai o limite do outro. É difícil que a UE melhore significativamente sua oferta agrícola, até porque a oferta atual já não tem o apoio de boa parte dos estados membros. "Os estados membros estão tirando o tapete de Lamy", diz um negociador. Ele acredita que Bruxelas vai diminuir condicionalidades e argumentar que essa é uma melhora.

Negociadores do Mercosul dizem que pela manhã ainda tinham esperanças de que a União Européia saísse de "seu imobilismo". Mas os europeus, por sua vez, teriam se queixado que o Mercosul só queria eliminar tarifas para 60% dos produtos industriais após dez anos de acordo de livre comércio.

Arslanian propôs, então, suspender a negociação dos coordenadores, que voltariam para as capitais para avaliação do pacote geral. Para salvar a face, os grupos técnicos, de temas como regras de origem, continuariam discutindo até esta sexta-feira, como previsto inicialmente.

A novidade, nota um importante observador, é que o setor automotivo brasileiro "puxa para fora a negociação", querendo dar uma cota piorada para os europeus, para reduzir a concorrência num cenário difícil. O setor automotivo, pesando de 10% a 15% do comércio total entre os dois blocos, é essencial para o acordo regional, que deve cobrir pelo menos 85% das trocas, pelas regras da OMC.

A tarde, o embaixador brasileiro junto a UE, José Alfredo Graça Lima, que foi excluído da negociação pelo Itamaraty, convidou o principal negociador europeu Karl Falkenberg para vir a sua residência se encontrar com Arslanian e o recém chegado secretário da Camex, Mário Mugnaini.

Depois de explicações mútuas, e da reiterada intenção de fazer esforços para o acordo ser alcançado até outubro, os três acertaram que vão tentar evitar problemas de procedimentos com documentos não oficiais explicando cada ponto de cada proposta. Também acertaram que na reunião de 9 a 13 de agosto, em brasília, tudo será concentrado em acesso ao mercado para produtos agrícolas, industriais, serviços e compras governamentais.

Mugnaini indicou que em Brasília será explicitada a oferta em compras governamentais. A idéia é dar preferência para as empresas européias em certas licitações internacionais. A margem de preferência não está definida. Mas um exemplo ajuda: na venda de um radar, se uma empresa européia fizer proposta para vender por US$ 110 mil e uma companhia americana por US$ 105 mil, ganha a européia. A Argentina, por sua vez, já deixou claro que, sem progressos, será melhor adiar a reunião de Brasília para setembro.

Para certos observadores em Bruxelas, o gesto do Mercosul pode ter sido premeditado. Outras fontes acham que em parte da Europa perdeu-se o interesse pela negociação por causa do bloqueio na Área de Livre Comercio das Américas (Alca). Ou seja, não haveria interesse em pagar ao Mercosul, quando as empresas européias não estarão em situação de desvantagem em relação às americanas, como ocorreu quando o México entrou no Nafta. ( Valor Econômico 22.07.2004)

Bloco também limitou oferta industrial

Raquel Landim De São Paulo

Em resposta ao retrocesso dos negociadores europeus na oferta agrícola, o Mercosul também se mostrou reticente na liberalização de produtos industriais. Segundo fontes próximas à negociação, representantes do governo brasileiro defenderam mais proteção para o setor de eletroeletrônicos essa semana em Bruxelas. Os sul-americanos também devem responder aos europeus na mesma moeda utilizada na negociação agrícola: cotas para alguns produtos industriais, como automóveis, que serão divididas em duas etapas.

Segundo Humberto Barbato, diretor de relações internacionais da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee), é preciso defender uma tratamento diferenciado nas negociações para itens incluídos na política industrial, como o setor de software. Na prática, isso significa deixar os produtos fora da negociação ou com prazo de desgravação tarifária maior que 10 anos.

"A abertura total do mercado acaba com o atrativo para que as empresas se instalem no Brasil", diz Barbato. Outra bandeira do setor tem sido a "cláusula da indústria nascente": estabelecer tarifas em meio ao processo de desgravação tarifária para produtos que comecem a ser fabricados no país.

"Se permitimos a tarifa zero, teremos uma invasão de alguns itens de eletroeletrônicos europeus", reforça o diretor de relações internacionais da Federação das Indústrias de São Paulo (Fiesp), Maurice Costin. Para o executivo, o setor ainda não está maduro para a forte concorrência dos produtos da UE. Costin afirmou que a tentativa de retrocesso do Mercosul nas ofertas da área industrial é legítima, pois acompanha a movimentação européia na área agrícola.

Analistas ouvidos pelo Valor classificaram a suspensão das negociações pedidas pelo Mercosul como um "blefe forte" na tentativa de forçar os europeus a se movimentarem na área agrícola, para só depois apresentar a proposta melhorada do bloco do Cone Sul em compras governamentais.

Mas o que preocupa o setor privado é a falta de tempo para esse "blefe". Costin argumenta que as negociações entre os dois blocos "estão por um fio" por uma questão de tempo, já que a comissão européia será trocada em outubro. Além disso, há dúvidas se os 10 novos membros da UE, que possuem economias agrícolas, serão favoráveis ao acordo com o Mercosul.

O pouco tempo que resta para terminar o processo também é o principal temor de Marcos Jank, presidente do Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais (Icone), entidade financiada por associações do agronegócio. "O fato de que não conseguir fechar nem esse pacote light é muito ruim", afirma, referindo-se à pouca ambição do acordo.

Jank também está preocupado com o fato dos europeus resistirem a oferecer cotas maiores para os produtos agrícolas ou a baixar as tarifas extracotas - as duas principais demandas dos exportadores brasileiros. Ele critica também a conexão entre um acordo bilateral e as negociações da Organização Mundial de Comércio, pois o objetivo do sistema multilateral é conseguir redução de tarifas e não apenas cotas para os países.

Para Ingo Plôger, co-chairman do Fórum Empresarial Mercosul - União Européia, os europeus não estão compreendendo os avanços feitos pelo Mercosul nas áreas serviços e investimentos.

Já Ricardo Mendes, analista da Prospectiva Consultoria, que está focada nas negociações de serviços, o pacote oferecido pelo Mercosul não é muito mais do que os compromissos firmados na OMC. "Nossa legislação interna nos permitiria avanços muito maiores". ( Valor Econômico 22.07.2004)

Segundo Amorim, decisão não é um "rompimento"

Sergio Leo De Brasília

O Mercosul decidiu fazer "uma suspensão, mas não uma ruptura" nas negociações com a União Européia, nas palavras do ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, que fez, na terça-feira, para a Câmara de Comércio Exterior (Camex), um relato sobre as negociações com os diplomatas europeus para um acordo de livre comércio entre os dois blocos econômicos. As críticas à posição européia foram endossadas pelo relato feito sobre a reunião de Bruxelas pelo ministro do Desenvolvimento, Luis Fernando Furlan.

O interesse em continuar a negociação pode ser avaliado pela intervenção do ministro da Fazenda, Antônio Palocci, na mesma reunião da Camex: segundo Palocci, o acordo negociado com a União Européia é o que tem maiores possibilidades de bons resultados, no momento em que há ainda grandes incertezas em relação às discussões na Organização Mundial do Comércio (OMC) e está paralisada a negociação para a Área de Livre Comércio das Américas (Alca). Um acordo com a União Européia seria importante para mostrar um sucesso do governo no campo das negociações comerciais, argumentou o ministro da Fazenda.

O ministro da Casa Civil, José Dirceu, preferiu apontar uma outra consequência de um possível acordo: tudo o que se decidir com a União Européia servirá de parâmetro para as negociações da Área de Livre Comércio das Américas (Alca), lembrou Dirceu, ao argumentar que não vale à pena para o governo aceitar qualquer proposta de abertura dos europeus.

A decisão final do governo foi anunciar que o país não reduzirá suas ambições no acordo com a União Européia pressionado pelos apertados prazos da negociação.

O governo conta com o respaldo do setor privado - Confederação Nacional da Agricultura (CNA) e da Coalizão Empresarial - para o repúdio à última proposta européia de abertura no mercado agrícola, considerada um "retrocesso" por autoridades e empresários.

Os europeus deixaram claro, nesta semana, em Bruxelas, que desistiriam de sua proposta anterior, de conceder 50% das cotas para produtos agrícolas de imediato e outros 50% após o resultado das negociações da rodada da OMC. Mas eles decidiram que as novas cotas, após o acordo, seriam aumentadas só gradualmente, em dez anos, o que foi considerado inaceitável pelo governo e pelo setor privado do país.

A exportação de carnes do Brasil, por exemplo que está sujeita a uma cota de 100 mil toneladas anuais, teria a cota reduzida para pouco menos de 2,5 mil toneladas.

Um ministro brasileiro comparava ontem a proposta européia a "um bode na sala" de negociações, que deverá ser retirado pelos grupos técnicos, mantidos trabalhando em Bruxelas.

O retrocesso na oferta de cotas agrícolas (que reduz um dos principais ganhos com o acordo, para o Mercosul) foi recebido como uma "surpresa", e, ontem, autoridades e especialistas do setor privado se dividiam em teses sobre as razões dos negociadores europeus.

As negociações técnicas devem indicar, segundo se imagina em Brasília, se a resistência européia é apenas uma jogada de negociação ou se é um sinal dos limites cada vez mais estreitos dos comissários europeus, em final de mandato e sob forte pressão dos países protecionistas, como a França. ( Valor Econômico 22.07.2004)
Mercosul e UE suspendem negociação 

Contrariados com proposta agrícola européia, sul-americanos interrompem tratativas

CLÓVIS ROSSI ENVIADO ESPECIAL A BRUXELAS 

O Mercosul suspendeu ontem as negociações com a União Européia (UE), na tentativa de forçar o parceiro a melhorar a sua oferta agrícola. A gota d'água foi o anúncio europeu de que as cotas oferecidas ao Mercosul e que seduziram os seus eficientes produtores rurais não entrariam imediatamente em vigor, mas seriam escalonadas em dez anos.

"A oferta agrícola é que justifica essa negociação. O parcelamento das cotas tornaria a proposta agrícola praticamente inexistente", diz o embaixador Régis Arslanian, chefe da delegação brasileira e do Mercosul, pois o Brasil é o atual presidente do bloco.

A iniciativa surpreendeu o outro lado. "Não entendo e estou muito surpreso", reagiu Karl Falkenberg, negociador-chefe europeu. "O parcelamento é normal e está, por exemplo, em nossos acordos com o Chile e o México."

As duas partes fizeram questão, porém, de deixar claro que não se estava produzindo uma ruptura total da negociação. Tanto é assim que a suspensão diz respeito apenas às reuniões entre os coordenadores, que, a rigor, dão tratamento político às negociações.

Os técnicos continuarão reunidos até amanhã, o dia em que deveria terminar o encontro do CNB (Comitê de Negociações Birregionais, mais alta instância técnica da negociação). Além disso, foi mantida a data de 9 de agosto para uma nova reunião, com os coordenadores, em Brasília.

Antes, porém, a crise será transferida para os ministros (e, no caso do bloco europeu, para os comissários, que fazem as vezes de ministros). Como o chanceler brasileiro Celso Amorim estará em Genebra, na semana que vem, para as negociações da Organização Mundial do Comércio, ficou acertado que haverá algum tipo de diálogo entre ele, o vice-chanceler argentino Martín Redrado e o comissário europeu de Comércio, Pascal Lamy.

Arancha González, porta-voz de Lamy, diz que os negociadores técnicos logo encontram uma espécie de muro, que impede que avancem na negociação sem um empurrão político, que só pode ser dado pelos ministros.

"Se não houver avanço em Genebra, qualquer movimentação acabará transferida para setembro, com o que entramos em zona de risco", diz Eduardo Sigal, que assumiu a chefia da delegação argentina porque seu chefe, Martín Redrado, viajou para a Venezuela.

Sigal se refere ao fato de que o prazo tentativo para fechar o acordo é outubro, muito próximo. A porta-voz de Lamy concorda: "Se não pudermos avançar na substância, fica cada vez mais difícil fechar o acordo até outubro".

Até no setor privado, a avaliação é parecida. Rogério Goldfarb, presidente da Associação Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores, diz que a situação "é preocupante, mas não dramática", para, em seguida, sugerir: "É preciso achar uma forma de acelerar a negociação". ( Folha de São Paulo 22.07.2004)
Acordo em crise

O otimismo que cercava as negociações para um acordo de livre comércio entre União Européia e Mercosul foi por terra. Os representantes sul-americanos interromperam as conversações diante do que consideraram um retrocesso dos europeus. Mais uma vez o centro da discórdia foi a área agrícola. O impasse deu-se com o anúncio de que as cotas oferecidas às exportações agrícolas do Mercosul não entrariam imediatamente em vigor, mas seriam escalonadas em dez anos.

Se a intenção dos sul-americanos era suspender a reunião para forçar um recuo da UE, ela não alcançou seu objetivo. Ao contrário, os europeus aproveitaram a crise para pressionar por mais concessões, como acesso às compras governamentais.

Para o Brasil e seus parceiros, a questão agrícola é fundamental, pois se constitui na principal contrapartida para a abertura do bloco a produtos industriais e serviços da Europa. Um acordo de liberalização que não contemple o agronegócio apresentaria benefícios limitados e reduziria o poder de barganha do Mercosul para negociações futuras.

A interrupção das conversações não significa que o acordo esteja desde já condenado ao fracasso. Novos encontros estão previstos e há chances de que as partes cedam com vistas a um entendimento. As dificuldades, no entanto, não são pequenas.

É correto que o Brasil e os demais exportadores de produtos agrícolas pressionem para que os países ricos cedam nessa área, mas a questão é complexa e pressupõe, para avanços mais significativos, a superação de impasses também entre as principais economias do mundo -o que não deverá ocorrer no curto prazo.

O risco é as intransigências acabarem se traduzindo em imobilismo, ficando o Brasil e seus aliados do Mercosul em dificuldades para concluir acordos que possam evoluir no sentido de uma desejável ampliação dos fluxos de comércio. ( Folha de São Paulo 22.07.2004)
Decisão causa receios no setor privado

Crédito: 
O presidente do Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais (Icone), Marcos Jank, afirmou que se o momento atual para negociar um acordo entre o Mercosul e a União Européia for desperdiçado, será difícil haver avanços mais tarde. Isso porque haverá troca de comissários europeus no segundo semestre e se sentirá mais a pressão dos dez membros do bloco do norte, que aderiram a ele em maio. Há receios nesses países sobre o acordo, devido à concorrência com o Mercosul. 

A suspensão da negociação dos dois blocos em Bruxelas, ontem (ver matéria nesta página), embora pedida pela Mercosul, demonstra intransigência de ambos os lados, disse Gilman Viana Rodrigues, presidente da comissão de Comércio Exterior da Confederação da Agricultura do Brasil (CNA). Segundo ele, ofertas limitadas dos sul-americanos em investimentos, serviços e compras governamentais, de interesse da UE, tem relação com a oferta limitada em agricultura do outro lado. Rodrigues afirmou que desde terça-feira à noite sabia que a suspensão poderia ocorrer. E disse que o Brasil precisa aproveitar essas negociações para abrir mercados agrícolas. 

Para uma fonte do setor industrial, os dois blocos têm suas sensibilidades. De qualquer forma, o caso deixa claro que negociar com os europeus não é nada fácil, ao contrário do que pensam alguns representantes do governo, afirmou. 

Luigi Nese, que na Coalizão Empresarial Brasileira (CEB), representa o setor de serviços, afirmou que o Mercosul fez bem em suspender as discussões. Para ele, a troca de chefe de delegação, como ocorreu com o Brasil em Bruxelas, só atrapalha se um negociador for ineficiente. Para ele, o embaixador em Bruxelas, José Alfredo Graça Lima, é mais experiente que seu substituto, Régis Arslanian, chefe do departamento de Negociações Internacionais do Itamaraty. Mas Arslanian fica no Brasil e tem feito contatos mais frequentes com o setor privado, disse. No Itamaraty, a substituição não é vista como um problema. Segundo diplomatas, já havia ocorrido o mesmo em Buenos Aires, em junho, e tem relação com o fato de Arslanian, que se tornou embaixador recentemente, acompanhar a negociação mais de perto e de não poder chefiar um embaixador sênior como Graça Lima, segundo regras "informais" do ministério. (C.M.) ( Gazeta Mercantil 22.07.2004)
O Mercosul suspende a negociação com a UE
Claudia Mancini

A discussão de um acordo comercial entre o Mercosul e a União Européia foi interrompida ontem, em Bruxelas, no nível dos chefes das delegações. Reuniões de técnicos devem continuar até amanhã. A suspensão foi um pedido do Mercosul, que considerou inaceitável a oferta dos europeus sobre aplicação de cotas, em dez anos, para bens agrícolas considerados sensíveis. A proposta foi feita na terça-feira. 

O decisão do Mercosul seria uma forma de mostrar aos europeus que não se aceita qualquer acordo. Pelo cronograma atual, a discussão acabaria em outubro. Segundo Régis Arslanian, chefe da delegação do Mercosul, os europeus já haviam citado a possibilidade de condicionalidades em sua oferta, mas nunca as colocaram formalmente.

Negociação com UE é suspensa

Interrupção de discussão de acordo foi um pedido do Mercosul, que recusou oferta agrícola. A discussão de um acordo comercial entre o Mercosul e a União Européia teve sua marcha reduzida, ontem, com a suspensão das negociações entre os chefes das delegações dos blocos, em Bruxelas. As conversas, que começaram segunda-feira e deveriam seguir até amanhã, foram interrompidas a pedido do bloco sul-americano, que considerou inaceitável a oferta dos europeus sobre aplicação de cotas, em dez anos, para produtos agrícolas considerados sensíveis. 

A proposta foi feita terça-feira. No mesmo dia, os negociadores do Mercosul receberam a instrução de suas capitais de interromper a discussão hoje, se a UE não melhorasse a oferta, afirmaram diplomatas. Haverá nova reunião em Brasília de 9 a 13 de agosto. Os ministros dos blocos também deverão se encontrar. 

O decisão do Mercosul ajudaria a mostrar aos europeus que não se aceita qualquer acordo, segundo diplomatas sul-americanos. Pelo cronograma atual, a discussão acabaria em outubro. Mas representantes do Brasil e da UE já disseram que essa é uma data tentativa. "Acho que (os europeus) estão testando a nossa paciência. Há momentos em que você precisa fazer esse tipo de coisa (a suspensão)," disse uma fonte do governo brasileiro. Apesar da suspensão do encontro dos coordenadores, técnicos continuam reunidos até amanhã para tratar de regras de ori-gem, solução de controvérsias, propriedade intelectual e regras para serviços. 

A UE já havia dito que ofereceria cotas para produtos sensíveis. E propunha conceder em duas fases: 50% com a assinatura do acordo. O resto se condicionava ao que teria de conceder na Rodada de Doha a todos os países da Organização Mundial do Comércio. Nesta semana, os europeus aumentaram o percentual da primeira fase para 60%, mas disseram que seria aplicado em 10 anos. A aplicação gradual foi avisada ao Mercosul há meses, disseram negociadores da UE. Segundo o embaixador brasileiro Régis Arslanian, chefe da delegação do Mercosul no encontro em Bruxelas, os europeus já haviam citado a possibilidade de condicionalidades em sua oferta, mas nunca as colocaram formalmente. 

"Quando você tem dois meses e meio para acabar esta negociação, é preciso que haja um equilíbrio total", disse Arslanian. Segundo ele, nos últimos três meses o Mercosul melhorou três vezes sua oferta à UE, mas o mesmo não ocorreu do lado europeu que, ao contrário, retrocedeu em sua oferta na terça-feira. 

Arancha González, porta-voz do comissário europeu para o Comércio, Pascal Lamy, afirmou que a UE também esperava melhores propostas do Mercosul em telecomunicações, serviços bancários, transporte marítimo e compras governamentais. Segundo ela, o chanceler Celso Amorim, havia indicado a Lamy, no final de semana retrasado, em Paris, que isso ocorreria em Bruxelas, o que não teria se confirmado. 

De acordo com a porta-voz, as cotas atingem 2% do comércio agrícola. Mas tratam de produtos do maior interesse do Mercosul, como carnes e etanol. Para carnes, se a proposta fosse aceita, significaria a exportação, dentro delas, de 6 mil toneladas ao ano com redução tarifária. Só o Brasil envia mais de 200 mil toneladas com uma tarifa de 150%. 

O chefe da delegação da UE, Karl Falkenberg, disse que o bloco ficou surpreso com a reação de ontem do Mercosul. "Podemos ir mais além com os produtos sensíveis", disse Arancha a este jornal. Mas é preciso contrapartida do Mercosul nas áreas de interesse da Europa, para explicar a seus membros a razão de um aumento de suas concessões, completou. Caso os países sul-americanos antecipem em dois anos a liberalização para vinhos e queijo, a UE poderia dar um avanço de dez anos para bens agrícolas industrializados, como café solúvel, disse Falkenberg, segundo a BBC Brasil. A porta-voz da Lamy afirma que a Europa continua a achar que outubro é um prazo possível de ser cumprido. 

Ontem, após a suspensão do encontro, Arslanian e Falkenberg se reuniram na residência do embaixador do Brasil em Bruxelas, José Alfredo Graça Lima. Mario Mugnaini, secretario executivo da Câmara de Comércio Exterior (Camex), também estava presente, já que viajava enquanto se confirmava a suspensão das negociações. ( Gazeta Mercantil 22.07.2004)
Bruxelas culpa o Mercosul por inflexibilidade 

UE admite que proposta agrícola foi tímida e solução agora terá de ser política 

JAMIL CHADE Enviado especial 

BRUXELAS - O Mercosul suspendeu as negociações comerciais com a União Européia (UE) como resposta a oferta que Bruxelas apresentou sobre o acesso que seria dado a produtos agrícolas do bloco sul-americano ao mercado europeu. Ontem, em um dia tenso em Bruxelas, os coordenadores do Mercosul optaram por abandonar a rodada de negociação desta semana, que terminariam apenas na sexta-feira, para a completa surpresa dos europeus. 

Bruxelas, porém, preferiu culpar a falta de flexibilidade do Mercosul como explicação para o fato de sua proposta agrícola ainda ser tímida. Por enquanto, em apenas um ponto todos estão de acordo: a solução para o impasse terá de ser política. 

"Chegou o momento de os europeus entenderem, de uma vez por todas, que precisam melhorar sua oferta agrícola", afirmou o embaixador Regis Arslanian, chefe de delegação brasileira nas negociações. 

Por orientação do chanceler Celso Amorim, o Mercosul deixou nas salas da Comissão Européia apenas os técnicos que irão manter os trabalhos sobre temas periféricos, como forma de salvar pelo menos a imagem do processo. 

Enquanto isso, foi agendado reuniões para agosto, esperando que, até lá, uma nova orientação política seja dada pelos governos. 

Membros da delegação do Mercosul comentavam durante o dia de ontem que a idéia inicial de Arslanian diante da proposta européia era de suspender todas as negociações, mas que Amorim e delegados do Uruguai teriam sugerido que os debates fossem mantidos no nível técnico. 

"Não entendemos a reação do Mercosul", afirmou o principal negociador europeu, Karl Falkenberg. "Entramos em uma zona de risco" afirmou Eduardo Sigal, subsecretário de Integração da Argentina. "O frustrante, preocupante e inaceitável é que em vez de avançar, a proposta da UE fez com que o processo retrocedesse", afirmou Arslanian, que volta ainda hoje para o Brasil e não irá aguardar sequer o final dos debates. 

A menos de três meses para o fim das negociações, o Mercosul chegou a Bruxelas para uma rodada decisiva com a esperança de que a UE apresentaria uma proposta sobre o acesso que os produtos agrícolas do bloco teriam. A esperança ainda estava baseada numa reunião entre Amorim e o comissário de Comércio da UE, Pascal Lamy, há duas semanas em Paris e onde o europeu teria dito que reconhecia que estava na hora da UE fazer um movimento depois de o Mercosul ter feito avanços em oferecer aberturas em investimentos e serviços. 

No primeiro dia de reuniões, na última segunda-feira, os europeus chegaram a dar sinais positivos, mas na terça-feira revelaram detalhes da proposta que, para o Mercosul, são "inaceitáveis". 

Além das cotas oferecidas para os produtos agrícolas serem muito inferiores ao que pedia o Mercosul, os europeus entregariam apenas 60% da cota em uma primeira fase. A segunda fase ocorreria apenas depois que se soubesse os resultados das negociações da Organização Mundial do Comércio (OMC). Até aí, o Mercosul já tinha sido informado, mas se surpreendeu ao ser comunicado que as cotas seriam entregues de forma parcelada e em dez anos. "São números ridículos que nos oferecem", afirmou Sigal. ( O Estado de São Paulo 22.07.2004)
Decisão foi sensata, avalia a CNI 

BRUXELAS - A Confederação Nacional da Indústria (CNI) acredita que a decisão do Mercosul de abandonar a mesa de negociações com a União Européia foi "sensata". A avaliação é da analista da entidade, Lucia Maduro, e que representou a CNI nas negociações em Bruxelas nesta semana. "Essa pareceu ser a única coisa que deveria ter sido feita pelo Mercosul." 

Após tomar a iniciativa de abandonar as salas de negociação, os chefes da delegação governamental do Brasil decidiram realizar, ontem, uma reunião com todos os representantes da indústria e do setor privado que acompanharam os debates em Bruxelas. Segundo o embaixador Regis Arslanian, que lidera a delegação nacional, todos apoiaram a decisão. 

Membros do governo que estavam na sala de negociação afirmaram que o setor privado brasileiro, principalmente os representantes da área agrícola, ficaram de "boca aberta" quando os europeus apresentaram sua oferta de abertura do setor agrícola na ultima terça-feira. 

Outros analistas acreditam que a suspensão era tudo o que queriam alguns membros do setor industrial, que não acreditam que o acordo com a UE possa ser vantajoso. Um deles seria o setor automotivo que, a 90 dias do término do acordo, ainda não fez uma proposta conjunta com a Argentina de como pretendem abrir o mercado do Mercosul para os produtos europeus. (J.C.) ( O Estado de São Paulo 22.07.2004)
Europeus ainda acreditam em solução até outubro 

Principal negociador da UE alega ter tentado negociar uma saída para evitar impasse 

GENEBRA - Os negociadores europeus condenaram a saída do Mercosul das negociações, alegando que o bloco sul-americano conhecia a condição do parcelamento das cotas propostas. "Estou surpreso. Isso é normal e temos essa regra em quase todos nossos acordos", disse o principal negociador da União Européia, Karl Falkenberg, que continua a acreditar em uma conclusão do acordo até outubro. Ele ainda revelou que tentou negociar uma saída para a ameaça do Mercosul ao entender que estavam ameaçando abandonar as negociações, mas deixou claro que o Mercosul foi quem não aceitou. 

Os europeus teriam pedido que o Mercosul adiantasse em dois anos a liberalização para queijo e vinho e, em troca, a UE eliminaria o parcelamento das cotas para alguns produtos. Na lógica do Mercosul, porém, isso não poderia ocorrer já que os europeus estavam tentando barganhar sobre algo que jamais havia sido dito. 

Os europeus também alegam que só fizeram avanços quando o Mercosul decidisse pôr uma proposta de abertura no setor de transporte marítimo, autorizando a cabotagem, no setor de bancos, em compras governamentais e em telecomunicações. "Não temos como pedir novas concessões a nossos membros se não oferecemos nada em troca", disse a porta-voz do Comissário do Comércio, Arancha Gonzalez. Segundo ela, nessa mesma reunião em que o ministro das Relações Exteriores de Brasil, Celso Amorim, solicitou movimentos do comissário, Pascal Lamy, o europeu pediu que essas ofertas do Mercosul fossem concretizadas, o que nunca ocorreu. 

A informação dos problemas acabou chegando até o encontro da a reunião da Câmara de Comércio Exterior (Camex), que na terça-feira se reunia para tratar dessas negociações. À medida que as informações chegavam, o secretário-geral do órgão, Mario Mugnain, reconheceu que um sentimento de "ducha d'água fria" foi tomando conta dos ministros da Camex, principalmente de Roberto Rodrigues, da Agricultura, que qualificou a proposta de retrocesso. Mas a reunião terminou antes que Amorim tivesse optado por autorizar a suspensão da negociação. Mugnain, que tomou o avião terça-feira de Brasília para Bruxelas, só foi saber da suspensão da negociação ontem, já na Europa. 

O secretario ainda teve tempo ontem para se reunir com Falkenberg para entender a situação, mas o europeu deixou claro ter ficado preocupado com o sinais de que o Mercosul não apresentava "capacidade de mostrar flexibilidades nas negociações". Para ele, os bloco estão perdendo tempo com a suspensão e que não oferecer flexibilidade "não seria uma forma de negociar". 

Os blocos entraram em um acordo para que a reunião de agosto, em Brasília, se concentre em temas de acesso a mercados. Documentos preliminares vão ser apresentados para tirar a negociação do impasse, mas o secretario já alerta que os pedidos dos europeus de abertura da cabotagem e do setor de bancos não serão oferecidos. (J.C.) ( O Estado de São Paulo 22.07.2004)
Agronegócio condena suspensão da negociação 

CNA considera que atitude do governo foi 'decepcionante' e ameaça futuro do acordo com UE 

PATRÍCIA CAMPOS MELLO (Colaborou Celso Ming) 

A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) condenou a decisão do governo brasileiro de suspender as negociações comerciais com a União Européia. "Foi uma atitude decepcionante, que só vai trazer retrocesso; interromper as negociações com a UE não traz nenhum ganho para o Mercosul", disse Gilman Viana Rodrigues, vice-presidente para Assuntos Internacionais da CNA. "O Brasil deveria ter continuado a negociar, em vez de abandonar tudo." 

Segundo Rodrigues, a proposta européia ficou, de fato, muito aquém do esperado. "Mas os brasileiros também estão mudando sua proposta toda hora, incluindo proteções para a indústria nascente e a química. A nossa oferta em serviços e compras governamentais se deixou dominar pelo nacionalismo." 

No dia 15 de julho, em carta enviada ao ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, a CNA já mostrava seu descontentamento com o rumo das negociações. "O agronegócio entende que o governo brasileiro deveria avançar com maior firmeza e determinação nas várias frentes de negociação internacional", diz da carta, assinada pela CNA e 31 entidades. 

Segundo a carta, o acordo poderia elevar em 35% as exportações do setor para a região, valor equivalente a US$ 2,5 bilhões. "O acordo Mercosul-UE representa hoje a nossa melhor opção para obter resultados comerciais concretos no curto prazo. Não deveríamos perder a oportunidade de concluir as negociações ainda este ano." 

"Quando mandamos a carta, a situação já estava complicada. Agora, piorou", disse Rodrigues, da CNA. Segundo ele, há uma "timidez" por parte do Itamaraty para conversar com os diversos setores e costurar ofertas mais ambiciosas. 

Na opinião de Marcos Jank, presidente do Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais (Icone), o acordo UE-Mercosul pode acabar perdendo o "timing" e talvez nem ocorra. "Se a gente perder o 'timing' de um mês, vai ser muito difícil avançar depois, porque haverá troca dos comissários europeus no fim do ano e o ingresso dos dez novos membros do Leste-Europeu. Esses novos membros são contrários à idéia de um acordo entre Europa e Mercosul, pela concorrência que isso significa." 

Já o presidente da União da Agroindústria Canavieira de São Paulo (Unica), Eduardo Pereira de Carvalho, aplaudiu a interrupção das negociações. "A oferta dos europeus para o etanol é ridícula", disse. "Não vamos ficar devendo favor para europeu por causa de um navio de etanol." A UE propôs reduzir à metade a tarifa para exportação de etanol, para uma cota de 600 milhões de litros. 

A Unica havia considerado a oferta interessante, mas ontem, na reunião de Bruxelas, os europeus afirmaram que a cota será para 10 anos, em vez de um ano. Na realidade, a cota cobriria a exportação de apenas 60 milhões de litros por ano. "Essa oferta é uma brincadeira. Nós exportamos 120 milhões de litros de etanol só no 1º semestre." ( O Estado de São Paulo 22.07.2004)
Vinho pode fazer Argentina passar por cima do Mercosul 

Medo de perder mercado faz produtores pedirem urgência no acordo com UE 

ARIEL PALACIOS Correspondente 

BUENOS AIRES - Os produtores vinícolas argentinos pediram ao presidente Néstor Kirchner que a Argentina assine unilateralmente um acordo com a União Européia (UE) sobre o comércio de vinhos, passando por cima dos sócios do Mercosul. 

As associações de adegas, vinícolas e dos governos das províncias de Mendoza e San Juan - os produtores locais mais tradicionais - alegam que o acordo com a UE é urgente, para evitar a perda do amplo mercado europeu - mais de 40% das vendas para o exterior são destinadas ao Velho Continente. 

Segundo os produtores argentinos, o acordo geral do Mercosul com a UE está demorando muito e dificilmente ficará pronto até outubro. O temor em Mendoza e San Juan é que, sem o acordo, o país perca o amplo mercado europeu de consumidores de vinhos. 

"O governo sabe de nossa urgência por este acordo e, por isso, consideramos que concorda conosco", disse o presidente da União Vinícola Argentina, José Zuccardi. Os argentinos temem ainda ser alvo de medidas restritivas, como mudanças em especificações técnicas. 

Segundo Enrique Thomas, presidente do Instituto Nacional Vinícola, a Argentina é o único país vinícola exportador em todo o mundo que ainda não tem acordo com a UE. EUA e Chile já fecharam acordos sobre o comércio de vinhos com o Velho Continente. 

Brasil - Os produtores argentinos também estão de olho nos consumidores brasileiros que, junto com os russos, começam a ser encarados como um mercado promissor. Os produtores passaram a pensar no mercado externo por causa da queda no consumo interno. Os argentinos, ao longo da última década, passaram a consumir mais cerveja. 

No ano passado, o consumo per capita de vinhos foi de 24,7 litros - em 1991, era de mais de 30 litros; e, em 1983, mais de 50 litros. A queda continua acentuada: nos primeiros seis meses deste ano, o consumo do vinho de mesa despencou 19% em relação ao mesmo período do ano passado. ( O Estado de São Paulo 22.07.2004)
Garcia: Política comercial não fracassou 

Debate sobre acordo entre Mercosul e UE pode recomeçar, diz assessor da Presidência 

DENISE CHRISPIM MARIN 

BRASÍLIA - O assessor especial da Presidência da República para Assuntos Internacionais, Marco Aurélio Garcia, rejeitou a avaliação de que a suspensão das negociações entre o Mercosul e a União Européia marque o fracasso da política comercial do governo Lula. Ele argumentou que o Brasil vem elevando o volume de exportações, mesmo sem a assinatura de acordos com seus parceiros comerciais, e que não interessa ao País a assinatura de "certo tipo de acordo" que não gere ganhos substanciais de acesso a mercados aos seus produtos mais competitivos. 

"As negociações com a União Européia podem ser retomadas a qualquer momento", disse, ciente de que as discussões tenderiam a voltar à estaca zero a partir de outubro, quando mudará a composição da Comissão Européia. 

"O que não queremos é um certo tipo de acordo como o firmado entre a Austrália e os Estados Unidos, que vem sendo atacado duramente por todos os setores políticos australianos", completou, referindo-se ao acordo fechado no início deste ano que não resultou em abertura do mercado americano para o açúcar australiano, entre outros produtos. 

A política comercial desenhada pelo governo vem enfrentando desgaste pela ausência de acordos de peso. O próprio debate interno sobre o aprofundamento da integração entre os países do Mercosul, consolidado em documento chamado Objetivo 2006, aprovado em julho do ano passado, vem sendo limitado pelas situações estruturais de suas economias. O acordo fechado entre o Mercosul e a Comunidade Andina de Nações (CAN) na prática continua incompleto, e a possibilidade de o bloco fechar acertos substanciais com países como a Índia, o México, a África do Sul e a China é mínima. 

Entre as chamadas grandes negociações, a da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) naufragou em junho, pela impossibilidade de consenso entre os dois países que a co-presidem, o Brasil e os Estados Unidos. Anteontem, as discussões entre os europeus e o Mercosul entraram no mesmo limbo. 

Garcia teve o cuidado de esquivar-se desse raciocínio. Não o respaldou, nem o contradisse. Mas insistiu em que as negociações da Rodada Doha da Organização Mundial do Comércio (OMC) dão sinais mais otimistas, com a possibilidade de seus membros assinarem o rascunho de um acordo-base até o próximo dia 30. De fato, a aposta mais alta da política comercial do governo Lula está nessa rodada multilateral ( O Estado de São Paulo 22.07.2004)
Amorim irá à Argentina apaziguar os ânimos

Janaína Figueiredo(Correspondete) e Eliane Oliveira

BUENOS AIRES e BRASÍLIA. No próximo dia 9 de agosto, o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, desembarcará em Buenos Aires para realizar uma visita oficial que faz parte da estratégia do governo Lula de tentar aproximar-se da Argentina, de forma a evitar que conflitos comerciais entre os dois países prejudiquem o relacionamento entre integrantes do Mercosul e também com terceiros mercados. A chamada “guerra dos eletrodomésticos” provocou preocupação entre integrantes do governo brasileiro. 

Em meio à disputa entre empresários dos dois países, o governo Lula optou pelo diálogo para que seja evitado o pior: uma guerra comercial no Mercosul. Além de enviar Amorim à Argentina, o Brasil convidou o ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna, para uma visita oficial, ainda sem data marcada. Em Buenos Aires, Amorim se reunirá com seu colega de pasta argentino, Rafael Bielsa. 

Também por iniciativa do Brasil, que até dezembro terá a presidência temporária do bloco, funcionários dos ministérios das Relações Exteriores de Brasil e Argentina vão se reunir uma vez por mês para discutir o relacionamento bilateral, sobretudo do ponto de vista político. O primeiro encontro já ocorreu no domingo passado, na embaixada brasileira em Buenos Aires. 

— Precisamos evitar um clima de deterioração política — disse um experiente negociador brasileiro. 

Argentina pode ampliar aplicação de barreiras 

Por essa razão, a saída seria um acordo bilateral até mesmo para a sobretaxação em 21,5% dos televisores produzidos na Zona Franca de Manaus, medida que já entrou em vigência. Embora admita a possibilidade de entrar na Organização Mundial do Comércio (OMC) contra a Argentina, por causa da nova salvaguarda, o governo brasileiro optou por aguardar uma negociação no setor privado e, ao mesmo tempo, realizar reuniões entre representantes governamentais. 

— Estamos preocupados, sobretudo, com os terceiros mercados, ou seja, os países que não fazem parte do Mercosul e compram nossos produtos — disse a fonte. 

O clima entre os argentinos é de extrema cautela. Lavagna disse várias vezes esta semana que se os empresários não conseguirem chegar a um acordo — como ocorreu no caso das máquinas de lavar — a Argentina avançará em sua decisão de proteger a industria local. No entanto, o ministro argentino também admitiu que medidas protecionistas não resolvem o problema. É necessário, disse ele, “discutir com o Brasil nossas estratégias de desenvolvimento econômico”. Especula-se que governo argentino poderá impor barreiras a outros produtos, como têxteis e máquinas agrícolas. Das seis mil máquinas agrícolas vendidas na Argentina no primeiro trimestre, 75% foram importadas do Brasil. ( O Globo 22.07.2004)

Mercosul suspende negociação de acordo com Eu

Vivian Oswald - Especial para O GLOBO

BRUXELAS. O Mercosul pediu ontem de manhã a suspensão das reuniões com a União Européia (UE), e os coordenadores do bloco estão voltando para casa menos de 48 horas após o início das reuniões. O encontro deveria durar até o fim da semana. Os europeus não chegaram a se surpreender com a iniciativa, mas disseram que esperavam que as negociações avançassem mais. Embora a ordem do governo brasileiro seja a de fechar acordo com a UE, a decisão foi tomada com o aval do ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, para que não se aceite acordo a qualquer preço. 

— Não podemos correr o risco de deixar que essa negociação perca o equilíbrio indispensável. Caso contrário, fatalmente haveria um resultado final desequilibrado, e não podemos pagar esse preço — afirmou o chefe da delegação brasileira, Régis Arslanian. 

O próximo passo é levar o que foi apresentado ao Mercosul aos governos dos quatro países integrantes do bloco. Enquanto as negociações estão travadas, devem prosseguir as reuniões mais técnicas em Bruxelas para tentar adiantar detalhes que não precisem dos negociadores. 

Mercosul: proposta melhor só se UE fizer o mesmo 

Ontem mesmo, para evitar o mal-estar, o negociador-chefe da UE, Karl Falkenberg, foi convidado para reunião informal na casa do chefe da missão do Brasil na UE, José Alfredo Graça Lima. No encontro com as presenças do chefe da delegação brasileira, Régis Arslanian, e do secretário-executivo da Câmara de Comércio Exterior (Camex), Mario Mugnaini, ficou decidido que, para evitar mal-entendidos, todas as ofertas feitas até agora aos dois lados serão postas no papel com as respectivas condições. 

A troca desses documentos será feita em Brasília na reunião marcada para o período de 9 a 13 de agosto. Mas Mugnaini avisa que a proposta brasileira a ser apresentada terá por base tudo o que foi ofertado até agora aos europeus. Mudanças adicionais só serão feitas se eles melhorarem as ofertas da UE.

A agenda da reunião de Brasília também foi estabelecida no encontro com o representante da UE: vai concentrar acesso a mercados de produtos não-agrícolas, serviços e compras governamentais, exatamente os temas que os europeus consideram mais importantes. Haverá também uma parte da reunião só dedicada à agricultura. 

— A suspensão das reuniões em Bruxelas mostra que o Mercosul está insatisfeito com o que está acontecendo. É que nem briga de casal. Quando se vê que vai brigar, afasta e cada um vai refletir — disse Mugnaini. 

O secretário da Camex foi enviado ontem pelo ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, antes de saber que as negociações seriam suspensas. Durante a reunião da Camex na tarde da terça-feira, os ministros presentes chegaram a ser informados do andamento das negociações e de que a UE tinha piorado sua proposta para o Mercosul. 

Amorim e Lamy tentarão aparar arestas em Bruxelas 

Para a UE, o novo impasse pode ter ocorrido porque os negociadores não têm como tomar certas decisões políticas. Por isso mesmo, está sendo agendada uma reunião do ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, e do comissário de Comércio da UE, Pascal Lamy, na semana que vem em Genebra. A idéia seria aproveitar a reunião que haverá na Organização Mundial do Comércio (OMC) para que os dois possam tentar aparar as arestas e destravar os entendimentos. 

De qualquer maneira, o Mercosul não é o único insatisfeito com o andamento das negociações. Segundo a porta-voz do comissário de Comércio da UE, Arancha Gonzalez, o bloco do Cone Sul ainda não apresentou melhora significativa em sua oferta. Ela garante que sequer foram mostradas as melhoras nos setores de serviços e investimentos, o que as delegações brasileira e argentina afirmam ter sido feito há duas semanas. ( O Globo 22.07.2004)
O fio da meada

As negociações entre Mercosul e União Européia (UE) para a criação de uma zona de livre comércio foram iniciadas em 1999, no Rio de Janeiro, durante um encontro de presidentes dos dois blocos. Desde então, a briga pelo fim dos subsídios agrícolas, liderada pelo Brasil, passou a ser o grande foco do processo negociador. 

À medida que o prazo previsto para o término das negociações avançava — a idéia inicial era que o acordo entrasse em vigor em janeiro de 2005 — as relações se tornaram cada vez mais conturbadas. Em meio às discussões, os EUA, no projeto de criação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca), sempre foram uma espécie de termômetro: quando as conversas iam bem na Alca, os europeus acenavam com novas vantagens; havendo impasse no hemisfério, a UE travava, de alguma forma, o processo. 

Coincidentemente ou não, é justamente isso o que está havendo atualmente, com o aparecimento de mais dificuldades para que sejam concluídas as negociações da Alca, que também tem sua data de implantação (janeiro de 2005) seriamente ameaçada. ( O Globo 22.07.2004)
III. PRODUTOS & MERCADOS
Barreira sanitária fecha mercados ao Brasil

Raquel Landim De São Paulo

As barreiras sanitárias e fitossanitárias, que devem ser a próxima grande batalha do Brasil nas negociações internacionais, já fecham importantes mercados para o país. Levantamento feito pelo Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais mostra que 61% do mercado mundial de carne bovina e suína, que movimenta US$ 25,3 bilhões, não aceitam o produto brasileiro.

O país só mantém o posto de maior exportador mundial de carne bovina porque consegue um domínio esmagador nos mercados abertos. O Brasil fornece, por exemplo, 92,8% da carne bovina importada pela Arábia Saudita. "As barreiras sanitárias são a nossa próxima cruz", avalia Marcos Jank, presidente do Icone. ( Valor Econômico 22.07.2004)
Barreiras sanitárias afetam exportações

Raquel Landim De São Paulo

61% do mercado de carne bovina e suína é fechado para os frigoríficos brasileiros

As barreiras sanitárias e fitossanitárias, que devem ser a próxima grande batalha do Brasil nas negociações internacionais, já prejudicam bastante as exportações do país. Nos produtos mais sensíveis à aplicação dessas medidas como carnes ou frutas, as vendas brasileiras estão restritas aos mercados de países menores e menos exigentes.

Levantamento do Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais (Icone) demonstra que 61% do mercado mundial de carne bovina e suína está fechado para os produtos brasileiros. O país só tem acesso, portanto, a 39% de um mercado estimado em US$ 25,3 bilhões.

Na avaliação de Marcos Jank, presidente do Icone, as barreiras sanitárias e fitossanitárias devem aumentar, paradoxalmente, a medida que o Brasil obtenha vitórias na Organização Mundial de Comércio (OMC), ou seja, consiga reduzir os subsídios e baixar as tarifas mundiais dos produtos agrícolas. "As barreiras sanitárias são a nossa próxima cruz", diz.

Pelas regras da OMC, os países têm direito a fazer exigências sanitárias para garantir a segurança e a qualidade dos alimentos importados. As medidas podem, inclusive, ser mais rígidas que os padrões estabelecidos internacionalmente, desde que fique comprovado que há uma justificação científica.

O problema, explica o pesquisador colaborador do Icone, Rodrigo Lima, é que muitas vezes os países utilizam essas medidas com fins protecionistas. E a tendência é que aumente o número de barreiras sanitárias contra o Brasil, já que o país está ganhando participação no mercado agrícola mundial.

Até agora, a OMC julgou quatro painéis sobre restrições sanitárias. Por enquanto, o tribunal de solução de controvérsias do governo tem decidido contra as medidas e a favor do livre comércio. Mas os países em desenvolvimento estão demonstrado cada vez mais preocupação com essas questões. Desde que o acordo sobre Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitosanitárias (SPS, da sigla em inglês) entrou em vigor em 1995, os países, em sua maioria ricos, já notificaram 183 "preocupações" com temas sanitários e fitossanitários. A maior parte, cerca de 100 medidas, foram registradas entre 2001 e 2003.

Do total de reclamações, 27% dizem respeito à segurança alimentar, 29% à saúde vegetal, 3% a requisitos de certificação, e 41% à doenças animais. A febre aftosa (doença que atinge bovinos, suínos e ovinos) responde por 26% das preocupações com a saúde animal. A campeã é a doença da vaca-louca com 41%.

Por conta da existência de febre aftosa no território nacional, quatro dos cinco maiores importadores mundiais não compram carne bovina brasileira: Estados Unidos, Japão, México e Coréia do Sul. Apenas a Rússia é cliente do Brasil, porque aceita o princípio da regionalização. Isso significa que, dada a dimensão continental do país, os russos consideram que a região Sul é livre de febre aftosa, embora a doença não ainda exista no Pará.

O Brasil atende, portanto, apenas 11% dos vinte maiores mercados mundiais para carne bovina. Já nos países que aceitam comprar carne brasileira, a participação chega a 28%. O país só mantêm o posto de maior exportador mundial do produto, porque consegue um domínio esmagador dos mercados abertos. O Brasil fornece, por exemplo, 92,8% da carne bovina importada pela Arábia Saudita.

Na carne suína, o cenário é parecido. Japão, Estados Unidos e México não compram o produto brasileiro por conta da febre aftosa e do mal de Aujeszky. As vendas brasileiras são extremamente concentradas para Rússia e Hong Kong. Assim, o Brasil detém 15% de participação nos vinte maiores mercados. Nos países abertos ao produto brasileiro, esse percentual sobe para 39%. "É até difícil de calcular quanto o Brasil está perdendo", diz Lima.

Já os exportadores de carne de frango enfrentam um mercado mais liberal. Dos maiores importadores mundiais, apenas o México não compra do Brasil por conta de restrições lideradas pelos Estados Unidos e impostas pelo Nafta (Acordo de Livre Comércio da América do Norte) à carne de frango brasileira.

Dessa forma, o Brasil detém 34% de participação das importações dos países que aceitam o seu produto e 31% do mercado dos 20 maiores importadores. Não é por acaso que o produto possui o percentual mais alto de crescimento das exportações do complexo carnes. De 1990 a 2003, as exportações de carne de frango cresceram 13,1% na média anual, contra 8,8% da carne bovina e 27,2% da carne suína.

Além do complexo carnes, as frutas brasileiras também são alvo de medidas fitossanitárias impostas por outros países. O Brasil já cogita até a possibilidade de abrir um painel contra o Japão por conta das restrições as importações de manga.

O Icone também está preparando um levantamento sob o impacto das medidas sanitárias para as exportações brasileiras de frutas. O objetivo do instituto, que está iniciando as pesquisas nessa área, é mapear inclusive as restrições ambientais que dificultam as exportações agrícolas.

"Mas medidas sanitárias e fitossanitárias podem acabar atingindo qualquer produto", ressalta Lima. Ele se refere a recente suspensão das importações de soja brasileira pela China. A soja tem padrões internacionais bem definidos e dificilmente é alvo de restrições sanitárias. O pesquisador também chama atenção para a velocidade com que essas medidas trazem prejuízos. Na soja, as perdas chegaram a US$ 1 bilhão para o Brasil. ( Valor Econômico 22.07.2004)
IV. OUTROS
EUA e México fazem acordo trabalhista

Os governos dos EUA e do México assinaram ontem um acordo "histórico" para melhorar as condições de trabalho dos mexicanos - legais ou ilegais- nos EUA. Pelo acordo, trabalhadores mexicanos terão proteção legal e assistência dos departamentos do Trabalho e da Agricultura americanos e contarão com mecanismos, na rede consular de seu país, para facilitar a apresentação de denúncias de abusos, violações das leis trabalhistas e discriminação. O acordo não concede benefícios migratórios aos mexicanos ilegais, mas lhes oferece proteção contra possíveis abusos de empregadores. ( Folha de São Paulo 22.07.2004)

Senado dos EUA aprova acordo com Marrocos

Washington

O Senado dos Estados Unidos aprovou ontem por ampla margem, um tratado de livre comércio com o Marrocos, o primeiro com um país africano, que eliminará as tarifas sobre 95% dos produtos do comércio entre os dois países. A aprovação do tratado, com 85 votos a favor e 13 contra, confirma a intenção do setor de comércio dos EUA de negociar com países do norte da África, depois de aparadas as arestas com o governo líbio de Muamar Khadafi. 

"Este acordo beneficiará fabricantes e agricultores nos EUA. Em seu primeiro dia de vigência, o acordo de livre comércio entre EUA e Marrocos eliminará as tarifas de 95% dos produtos industriais e de consumo", declarou em comunicado o secretário de Comércio Exterior dos EUA, Robert Zoellick. Ele explicou que, sob o acordo, os agricultores americanos encontrarão maiores oportunidades para exportar carnes e diversos tipos de grãos. Enquanto isso, o Marrocos se compromete a abrir seu setor de serviços, o que beneficiará as empresas dos setores bancário, de telecomunicações e de tecnologia americanas. 

O tratado, o segundo dos EUA com um país árabe, "demonstra nosso compromisso para aprofundar as relações dos EUA com o Oriente Médio e o norte da África", comentou Zoellick. Segundo o representante comercial, o tratado comercial adianta os objetivos do governo dos Estados Unidos de iniciar uma Área de Livre Comércio com o Oriente Médio, além dos acordos já assinados com Israel e Jordânia. 

Nos últimos doze meses, o Congresso aprovou quatro dos 12 acordos comerciais fechados pela Casa Branca e as negociações com outros 10 países continuam. Já foram firmados acordos com Chile, Jordânia, Cingapura, Austrália, Bahrein e América Central. Ainda estão pendentes os acordos com Panamá, Colômbia, Equador, Peru, Tailândia e os cinco membros da União Alfandegária do Sul da África (Botsuana, África do Sul, Lesoto, Suazilândia e Namíbia ( Gazeta Mercantil 22.07.2004)
Editorial-Conspurcando a imagem do Itamaraty 

Crédito: 
O Ministério das Relações Exteriores formou, nas últimas duas décadas, uma geração de diplomatas altamente especializados em negociações comerciais. A competência dessa equipe é reconhecida em todos os foros internacionais e constitui um valioso ativo para a diplomacia brasileira. 

Estando em momentos críticos as negociações que se processam em três frentes - a Alca, o acordo União Européia-Mercosul e a rodada global da Organização Mundial do Comércio (OMC) -, seria natural que esses diplomatas estivessem à frente das missões que defendem os interesses brasileiros. Mas não é isso o que acontece. 

Um a um, esses diplomatas altamente qualificados e experimentados no duro jogo das negociações comerciais foram sendo afastados de suas áreas de especialização e substituídos por profissionais de menor brilho intelectual, experiência e capacidade de iniciativa, mas capazes de seguir à risca as minuciosas instruções emanadas da Chancelaria. Os diplomatas afastados têm em comum o fato de terem servido em posições proeminentes, durante o governo Fernando Henrique Cardoso, e estarem comprometidos, de alguma forma, com o processo de integração comercial e abertura econômica inerente à globalização. E esse não é, decididamente, o objetivo da política externa inaugurada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva e formulada basicamente pelo seu assessor internacional, Marco Aurélio Garcia, e pelo secretário-geral do Itamaraty, embaixador Samuel Pinheiro Guimarães. 

Subjacente a essa política tacanha está o receio - motivado por complexo de inferioridade, diríamos - de que a associação comercial com as grandes potências econômicas do mundo deixe os produtores e consumidores brasileiros vulneráveis à maior capacidade competitiva estrangeira, esquecendo-se os seus formuladores de que o Brasil está entre as 15 maiores economias do mundo e é capaz de competir, no mínimo em igualdade de condições, nos mercados agrícolas e industriais mundiais. Prova disso são os seguidos recordes alcançados pela balança comercial e que não se devem - ao contrário do que desejariam os defensores do nacional-estatismo - a uma política de substituição de importações, e sim ao dinamismo do setor exportador. 

O resultado da troca de negociadores é a nova política voltada para a tentativa de concluir, prioritariamente, acordos comerciais no eixo Sul-Sul, isto é, com países que poucas oportunidades comerciais têm a oferecer ao Brasil. Agrava esse quadro a conspurcação da imagem que a diplomacia brasileira sempre teve nos foros internacionais, causada pela atuação bisonha de alguns negociadores estreantes. Entrou para o anedotário internacional, por exemplo, a intervenção de um embaixador que recebeu tarefas além de sua capacidade que, numa reunião ministerial da Alca, realizada em Puebla, comunicou a seus colegas estrangeiros que tinha muita vontade de conhecer documentos elaborados na Rodada Uruguai do Gatt, mas não sabia como fazê-lo - tendo ouvido a acachapante resposta: "Procure na internet." 

O ciclo de trocas dos negociadores comerciais - por piores - completou-se agora com o afastamento do embaixador José Alfredo Graça Lima da delegação que representou o Brasil na mais alta instância técnica das negociações entre o Mercosul e a União Européia. O embaixador Graça Lima, atualmente chefe da missão brasileira na União Européia, tem uma experiência acumulada de 30 anos em questões comerciais. Foi chefe do Departamento Econômico do Itamaraty. Acompanhou toda a Rodada Uruguai e depois se especializou nas questões da OMC, tendo permanecido dez anos em Genebra. Participou do lançamento do projeto que culminou com as negociações Mercosul-União Européia, que nunca deixou de acompanhar. Com todo esse currículo, foi afastado da delegação brasileira, agora chefiada pelo embaixador Régis Arslanian, que foi promovido ao posto máximo da carreira há apenas um mês. 

É afastando o Brasil das principais correntes de comércio - aquelas que possibilitam o crescimento econômico e o desenvolvimento tecnológico - e relegando os melhores quadros da diplomacia comercial a funções meramente protocolares que o governo Lula pretende mudar a geografia econômica do mundo. 

Haja preconceito ideológico e haja mesquinharia! ( O Estado de São Paulo 22.07.2004)
Medos e critérios/Miriam Leitão

O Itamaraty tem especialidades. Alguns diplomatas passam a vida desenvolvendo habilidades específicas. José Alfredo Graça Lima aperfeiçoa há três décadas a técnica de negociação comercial multilateral. Como noticiado, ele foi afastado do comando da negociação paralisada ontem entre Mercosul e União Européia por um burocrático comunicado que informava que Regis Arslanian, embaixador há apenas um ano, vai chefiar a delegação brasileira. 

Disciplinado, Graça Lima tentava ontem justificar o fato que o atingiu dizendo ser tudo natural. Ultimamente, o Ministério das Relações Exteriores tem adotado atitudes nada naturais. Meses atrás, por exemplo, na hora de embarcar para uma reunião em Buenos Aires entre os dois blocos, ele foi informado de que deveria ficar em Bruxelas. 

Outro grande especialista em negociação comercial multilateral é Clodoaldo Hugueney, que, desde a Rodada Tóquio, nos anos 70, dedica-se ao assunto. Era ele que representava o Brasil nas negociações da Alca. Foi afastado no começo do governo Lula e a função foi transferida para o embaixador Adhemar Bahadian, mais conhecido por suas declarações controversas. 

A explicação do Itamaraty para tirar Graça Lima é que o embaixador Regis Arslanian coordena no Brasil as conversas com os setores interessados. Entra em contradição com seus próprios atos. Bahadian, por exemplo, é cônsul em Buenos Aires e mora lá. Por razões até físicas, não pode coordenar as conversas com setores brasileiros na negociação da Alca. Bahadian não faz parte do grupo que se especializou em negociação comercial. O embaixador Carlos Alberto Simas Magalhães foi afastado da negociação da OMC e enviado para a embaixada no Marrocos. Marcos Caramuru, com experiência em negociação com organismos financeiros, foi mandado para a Malásia. Diplomatas são removidos, é da vida, mas há dois problemas: atualmente o país enfrenta negociações duríssimas e decisivas, deveria contar com seus melhores quadros e eles deveriam ser escalados por sua competência e não por afinidades com os atuais comandantes do ministério; as decisões são tomadas e anunciadas de maneira autoritária e com critérios pouco claros. 

Uma das regras esdrúxulas que existem no Itamaraty do atual governo é a de que qualquer diplomata tenha, como primeiro posto, algum país da América Latina. Isso tem superlotado algumas embaixadas e tirado gente de outras. Em apenas três embaixadas da região, existem 41 diplomatas. E há embaixadas em outros países onde estão faltando diplomatas. Quando eles são removidos, não são repostos. 

A embaixada em Buenos Aires sempre foi considerada um posto importante para o qual são enviados embaixadores com experiência em vários postos. O novo embaixador que acaba de assumir, Mauro Vieira, nunca chefiou embaixada. É considerado inteligente e pode vir a fazer um bom trabalho num momento difícil da relação entre os dois países, mas foi quebrado um precedente de nunca nomear para Buenos Aires um embaixador em seu primeiro posto.

Outras esquisitices viraram norma no atual governo, como a leitura obrigatória dos livros indicados pelo secretário-geral, Samuel Pinheiro Guimarães, a quem esteja entre um posto e outro. Adultos bem formados sendo submetidos à leitura dirigida faz lembrar governos totalitários e formação de pensamento único. Seria obscurantista, se não fosse patética. Um dos livros obrigatórios é o de Moniz Bandeira prefaciado pelo secretário-geral do Itamaraty. Profissionais com 20, 25 anos de carreira são submetidos à leitura vigiada, feita numa sala do próprio ministério. 

Este não é o momento de desperdiçar talentos ou tempo. A Alca está fracassando, a negociação com a Europa enfrenta um retrocesso, o Mercosul está minguando. O Itamaraty deveria gastar menos tempo em propalar supostos sucessos e se preocupar com os desafios. A comemorada viagem à China não nos poupou dos dissabores de barreiras oportunistas criadas contra a soja, além de ter criado um ruído preocupante na área nuclear com o anúncio de exportação de urânio enriquecido, quando ainda não estão dadas as condições para isso. A resistência a inspeções da Agência Internacional de Energia Atômica faz o Brasil parecer culpado, quando é inocente. Isso pode dar ainda muito problema para o país.

Ao explicitar a prioridade absoluta da relação com a Argentina, o governo atual conseguiu aumentar os riscos do Mercosul. Já que é assim tão importante para nós, a Argentina diariamente apresenta sua conta e aumentam-se os atritos entre os dois parceiros. Há anos, o Itamaraty persegue o objetivo de aumentar o comércio e as relações com os países da região, isso não foi inventado agora. O acordo com o México que permitiu um aumento forte do comércio entre os dois países foi feito no governo passado. O governo atual também não é o descobridor da África nem o inventor da política externa independente. Pelo contrário: o erro agora tem sido politizar o que deveria ser conduzido por critérios profissionais. 

Diplomatas não servem a governos, servem ao Estado brasileiro. Portanto, filtros ideológicos não são bem-vindos. Deve-se trabalhar com os mais habilitados para todos os desafios. Mudanças de governos não ocasionam rupturas da política externa do país. O que este governo — e qualquer outro — tem que fazer é evoluir sempre a partir das escolhas tradicionais já feitas pelo país. ( O Globo.22.07.2004)
Brasil foi único do bloco a excluir diplomata de Bruxelas 

Graça Lima foi notificado 48 horas antes do início do debate que estava fora 

JAMIL CHADE Enviado especial 

BRUXELAS - O ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luis Fernando Furlan, e o ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, telefonaram ontem para o embaixador do Brasil em Bruxelas, José Alfredo Graça Lima, um dos principais negociadores comerciais do País, para falar sobre seu afastamento da rodada de debates entre o Mercosul e a União Européia (UE). 

Graça Lima, representante do Brasil na UE, foi informado pelo Itamaraty que não participaria das negociações 48 horas antes do início dos debates. 

O diplomata passou o dia ontem respondendo a ligações de solidariedade de empresários e políticos . 

Por mais que o Itamaraty tente argumentar que o afastamento do embaixador tenha sido algo normal, o Brasil foi o único país do Mercosul que não incluiu nas negociações desta semana entre os dois blocos o representante do governo na capital européia. 

Argentina, Paraguai e Uruguai contaram com seus embaixadores em Bruxelas, ainda que algumas das delegações tenha, sido comandadas por funcionários vindos dos países sul-americanos. 

A Argentina, que teve sua delegação liderada pelo secretário de Comércio Martín Redrado, também incluiu seu embaixador em Bruxelas, Jorge Lenicov, nos debates diários na sede da Comissão Européia. "Claro que faço parte da delegação", afirmou o embaixador. 

Questionado sobre a ausência de Graça Lima das negociações, se limitou a dizer que "cada governo definia sua forma de participação nas negociações". 

No caso do Uruguai e do Paraguai, os respectivos embaixadores também estiveram presentes nos debates. ( O Estado de São Paulo 22.07.2004)
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